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Adamantina – SP, em 30 de janeiro de 2025. 

À 

UNDIME – SP 

Consulta nº 15/25 

Município de Jaboticabal – SP 

 

CONSULTA: A UNDIME, Seccional de São Paulo, encaminha para análise desta consultoria, 

questionamento assim epigrafado: “Vimos, pelo presente, solicitar orientação jurídica referente 

a utilização do recurso do Superávit do Fundeb referente ao exercício de 2024, conforme 

segue:Assunto: Utilização de Recursos do Superávit do Fundeb referente ao Exercício de 2024. 

Questionamento: Considerando um superávit apurado de recursos do Fundeb referente ao 

Exercício de 2024: 01- Solicita-se parecer sobre a possibilidade de utilização da referida parcela 

diferida para contratação de EMPRESA PÚBLICA para instalação de ar-condicionado nas 

unidades escolares do Município. 02- Solicita-se parecer sobre a possibilidade de utilização 

dessa mesma parcela diferida para compra de Material Escolar e Uniformes;” (SIC) 

 

RESPOSTA 

 

Para bem responder à dúvida suscitada, principiemos por apontar que o art. 

25 Lei nº 14.113, de 2020 estabelece que, via de regra, os recursos do Fundeb devem ser 

utilizados no mesmo ano em que são creditados, senão vejamos: 

 

Art. 25. Os recursos dos Fundos, inclusive aqueles oriundos de 

complementação da União, serão utilizados pelos Estados, pelo Distrito 

Federal e pelos Municípios, no exercício financeiro em que lhes forem 

creditados, em ações consideradas de manutenção e de desenvolvimento 

do ensino para a educação básica pública, conforme disposto no art. 70 da 

Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996. 

(destaque nosso) 

 

Todavia o transcrito artigo abre uma exceção - 10% dos recursos do Fundo 

poderão ser empregados no 1º quadrimestre do ano seguinte, a chamada parcela diferida de 

que trata a presente consulta - senão vejamos:  
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§ 3º Até 10% (dez por cento) dos recursos recebidos à conta dos Fundos, 

inclusive relativos à complementação da União, nos termos do § 2º do art. 16 

desta Lei, poderão ser utilizados no primeiro quadrimestre do exercício 

imediatamente subsequente, mediante abertura de crédito Adicional. 

 

Sabendo, portanto, que a parcela diferida nada mais é que o montante de até 

10% dos recursos do Fundeb que o município não conseguiu utilizar no exercício financeiro em 

que foram creditados na conta do município, conclui-se que os recursos da parcela diferida 

deverão ser utilizados observando-se as mesmas regras regularmente aplicáveis aos 

recursos do Fundeb, não havendo que se falar em regras distintas de aplicação apenas pelo 

fato de que serão utilizadas no ano subsequente ao que foram creditados. 

 

Dessa forma, não vislumbramos, a priori, impedimento na utilização dos 

recursos da parcela diferida para custear instalação de aparelhos de ar condicionado, bem como 

para adquirir materiais escolares, uma vez que ambas as ações estão devidamente 

contempladas respectivamente nos incisos II e VIII do art. 70 da LDB, senão vejamos: 

 

“Art. 70. Considerar-se-ão como de manutenção e desenvolvimento do 

ensino as despesas realizadas com vistas à consecução dos objetivos 

básicos das instituições educacionais de todos os níveis, compreendendo as 

que se destinam a: 

[...] 

II - aquisição, manutenção, construção e conservação de instalações e 

equipamentos necessários ao ensino; 

[...] 

VIII - aquisição de material didático-escolar e manutenção de programas 

de transporte escolar. 

(grifamos e negritamos) 

 

Já no caso dos uniformes escolares, o Tribunal de Contas do Estado de São 

Paulo – TCE/SP se posicionou no sentido da vedação da utilização dos recursos oriundos da 

manutenção e desenvolvimento do ensino (sendo esta entendida como os recursos aportados 
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pelo FUNDEB e os recursos constantes do orçamento municipal com o fito de atender a 

aplicação mínima determinada pelo art. 212 da Constituição Federal – “25%”) para a aquisição 

de uniformes escolares, conforme segue abaixo a Deliberação do Tribunal de Contas TCA – 

35186/026/08 que dispõe sobre o cumprimento da Lei de Diretrizes e Bases no tocante à 

inclusão de gastos nos mínimos obrigatórios do ensino: 

 

1 – Fica declarado e tenham as Prefeituras Municipais ciência de que não há 

possibilidade legal da inclusão de despesas com alimentação infantil e 

com uniformes escolares nos mínimos obrigatórios do Ensino, 

cumprindo-lhes observar os artigos 70 e 71 da Lei Federal nº 9.394, de 20 de 

dezembro de 1996 – Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB). 

(grifamos e negritamos) 

 

Assim, após a publicação da Deliberação acima transcrita, não resta mais 

dúvida de que, no estado de São Paulo, não é permitido utilizar recursos da manutenção e 

desenvolvimento do ensino para aquisição de uniformes escolares, de modo que, a 

nosso ver, o município não poderá utilizar recursos do Fundeb para tal finalidade, regra 

que se estende também aos recursos da parcela diferida.  

 

Isto posto, fundamental asseverar que permanece a obrigação para o 

município de destinar, no mínimo, 70% dos recursos do Fundeb para o pagamento da 

remuneração dos profissionais de educação básica em efetivo exercício, conforme art. 26 da 

Lei n° 14.113/20: 

 

Art. 26.  Excluídos os recursos de que trata o inciso III do caput do art. 5º 

desta Lei, proporção não inferior a 70% (setenta por cento) dos recursos 

anuais totais dos Fundos referidos no art. 1º desta Lei será destinada ao 

pagamento, em cada rede de ensino, da remuneração dos profissionais da 

educação básica em efetivo exercício. 

 

Noutros termos, a parcela diferida de recursos do Fundeb de 2024, muito 

embora reprogramada para utilização nos 4 primeiros meses de 2025, entrará no cálculo 

dos percentuais de aplicação do Fundeb relativos ao ano de 2024, de modo que cabe ao 
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município observar o percentual mínimo de 70% para pagamento dos profissionais de educação 

quando do dispêndio dos recursos da parcela diferida no presente ano considerando a utilização 

dos recursos do Fundeb no ano de 2024, sob pena de rejeição das contas pelo TCE-SP no caso 

de não cumprimento do referido percentual. 

 

Acrescente-se e ressalte-se que na parcela diferida poderão haver 

recursos repassados à título de complementação do Governo Federal (complementação-

VAAT ou complementação-VAAR, pois os municípios paulistas até então nunca receberam 

recursos da Complementação-VAAF). Se este for o caso, o município consulente deverá 

observar as regras de aplicação de cada complementação, na proporção destas, observando-

se as regras próprias de aplicação dos recursos desta natureza. 

 

Sendo assim, se nos recursos da parcela diferida do fundo existem recursos 

advindos da Complementação-VAAT, o município deverá observar as seguintes regras de 

utilização: 

 

• Percentual mínimo de 15% em despesa de capital da rede de ensino 

beneficiada, conforme art. 27 da Lei n° 14.113/20; 

 

• Percentual mínimo de 50% dos recursos globais da complementação-VAAT 

para a educação infantil (creches e pré-escolas), conforme art. 28 da Lei n° 

14.113/20). 

 

Vemos, portanto, que não há vedação para utilização da Complementação-

VAAT (se houver) para custeio de contratação de empresa para instalação de aparelhos de ar 

condicionado ou para compra de material escolar, de forma que o município poderá utilizá-lo 

para tais fins, desde que observadas as regras acima. 

 

Já no caso de haver na parcela diferida recursos relativos a 

Complementação-VAAR, salutar mencionar que, muito embora os recursos desta espécie de 

complementação da União possam ser utilizados para pagamento dos profissionais da 

educação, referidos gastos não entrarão no cômputo para fins de atingimento do percentual 
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mínimo de 70% dos recursos de que trata o já mencionado art. 26 da Lei do Fundeb (Lei n° 

14.113/20), que voltamos a expor abaixo: 

 

Art. 26.  Excluídos os recursos de que trata o inciso III do caput do art. 

5º desta Lei, proporção não inferior a 70% (setenta por cento) dos recursos 

anuais totais dos Fundos referidos no art. 1º desta Lei será destinada ao 

pagamento, em cada rede de ensino, da remuneração dos profissionais da 

educação básica em efetivo exercício. 

 

Art. 5° ................................. 

III - complementação-VAAR: 2,5 (dois inteiros e cinco décimos) pontos 

percentuais nas redes públicas que, cumpridas condicionalidades de 

melhoria de gestão, alcançarem evolução de indicadores a serem definidos, 

de atendimento e de melhoria da aprendizagem com redução das 

desigualdades, nos termos do sistema nacional de avaliação da educação 

básica, conforme disposto no art. 14 desta Lei. 

 

É a nossa resposta, S.M.J! 

 

 

 

JOSÉ SILVIO GRABOSKI DE OLIVEIRA 

OAB/SP 184.537 

 

 

 

LUÍS HENRIQUE MARTINS GRABOSKI DE OLIVEIRA 

OAB/SP 515.039 


		2025-01-30T10:07:33-0300
	JOSE SILVIO GRABOSKI DE OLIVEIRA


		2025-01-30T10:08:51-0300
	LUIS HENRIQUE MARTINS GRABOSKI DE OLIVEIRA




